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 Em que é que consiste a garantia pessoal do Estado? 

Consiste numa garantia (fiança) nos termos da qual o Estado assume a 

responsabilidade pelo pagamento ao Banco que concede o empréstimo, de até 

15% do capital inicialmente contratado, caso o devedor não consiga realizar os 

pagamentos a que se comprometeu no contrato de crédito habitação. 

 

A prestação desta garantia pelo Estado não significa que seja o Estado a financiar, 

e muito menos a pagar a compra do imóvel. O financiamento é sempre concedido 

pelo Banco que tem a obrigação de avaliar a capacidade financeira do devedor em 

pagar as prestações resultantes do crédito habitação que lhe for concedido. A 

obrigação do pagamento desse montante, acrescido de juros e comissões, recai 

sempre sobre o devedor.  

 

A existência de garantia do Estado não altera os critérios de avaliação do risco, 

nem desonera o devedor das suas obrigações. 

 Qual o limite máximo coberto pela garantia pessoal?   

A Garantia Pessoal do Estado não pode ultrapassar 15 % do valor da transação, 

sendo esta percentagem ajustada para um valor proporcionalmente inferior no 

caso de o Banco financiar menos de 100 % do valor da transação. 

O valor da transação corresponde ao menor dos valores, entre o valor de 

aquisição do imóvel e o valor de avaliação. 

 

Qual a duração da Garantia pessoal do Estado? 

 

A garantia vigora nos primeiros 10 anos do crédito habitação, a contar da data da 

celebração do contrato.  

Após a caducidade da garantia do Estado, o crédito continua mantendo-se o prazo 

contratado e as demais condições do empréstimo. 

 

 

 A garantia do Estado protege os devedores (compradores)?   

 

Não. A garantia do Estado não traz nenhuma proteção adicional para o devedor. 

Não diminui a probabilidade de os devedores entrarem em incumprimento, que 

será sempre função do montante do empréstimo e dos rendimentos do devedor, 

nem dá proteção adicional caso o incumprimento se materialize. Atendendo a que 

o montante do empréstimo aumenta, o risco de incumprimento do devedor 

também aumenta.  
 

 

 

 

https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60243
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60243
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60243
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A garantia pessoal do Estado do crédito à habitação significa que, em 

caso de incumprimento, é o Estado que paga a minha dívida? 

Não. Em caso de incumprimento do contrato de crédito, o Estado paga à 

instituição, em substituição do devedor, um montante até 15% do capital 

inicialmente contratado, de acordo com o valor da garantia prestada. 

 

O devedor permanecerá sempre responsável pelo pagamento à instituição de 

crédito do valor não coberto pela garantia e perante o Estado pelo valor coberto e 

pago por este à instituição. 

 

Que impacto tem a garantia na taxa de juro do contrato? 

A taxa de juro é acordada entre a instituição e o cliente e definida nas condições 

contratuais, dependendo de vários fatores. Numa situação em que se mantém 

constante o rendimento do mutuário e os fatores que influenciam as taxas de juro 

no mercado, o aumento do montante em dívida gera maior risco de 

incumprimento, o que tenderá a fazer aumentar a taxa de juro do empréstimo. A 

garantia pública não se traduz em qualquer tipo de bonificação da taxa de juro; 

permitirá apenas aceder a um maior montante de empréstimo. 

O risco de incumprimento diminui com a garantia do Estado? 

Não. Atendendo a que o devedor está a assumir um maior nível de endividamento 

face ao que resultaria se fosse verificado o limite máximo de 90% do rácio loan-to-

value (LTV) previsto na Recomendação Macroprudencial, o risco de incumprimento 

do devedor aumenta. 

Que impacto tem a garantia no montante total dos juros pagos? 

A garantia permite à instituição emprestar um montante superior ao máximo 

permitido por lei. Desta forma, o montante em dívida será maior e, os juros a 

pagar em cada prestação serão também superiores. 

Por exemplo, se solicitar um empréstimo no montante de 90.000,00 €, a 40 anos, 

com uma taxa de juro fixa de 4,85%, terá de pagar uma prestação mensal de 

425,13 € e suportará, ao longo do contrato, um montante global de juros de 

114.063,95 €. No entanto, se optar por solicitar um empréstimo de montante 

superior, por exemplo de 100.000,00 €, mantendo as condições do anterior, 

incluindo a taxa de juro, terá de pagar uma prestação mensal de 472,37€ (mais 

47,24 € por mês) e, no final do contrato, terá pagado um montante de 126.737,72 

€ (mais 12.673,77 € de juros do que pagaria na situação anterior). 

O risco de incumprimento do devedor aumenta, atendendo que mensalmente a 

responsabilidade com o Crédito à Habitação também é maior  
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A quem se destina o regime da garantia pessoal do Estado no crédito à 

habitação? 

O regime da garantia pessoal no crédito à habitação é uma medida destinada aos 

jovens a partir dos 18 anos e com idade não superior a 35 anos (inclusive) que 

pretendem financiar a aquisição da primeira habitação própria permanente. 

Como saber se é elegível para usufruir do Regime da Garantia Pessoal 

do Estado? 

Para serem elegíveis para este regime, os clientes bancários, à data da verificação 

dos documentos para elaboração das minutas contratuais, têm de preencher os 

seguintes requisitos: 

• Ter entre 18 e 35 anos de idade (inclusive); 

• Ter domicílio fiscal em Portugal; 

• Não ser proprietário de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano 

habitacional; e 

• Não ter beneficiado da garantia pública anteriormente. 

Adicionalmente, os clientes bancários têm de preencher os seguintes requisitos 

tendo por referência a data do pedido de crédito dirigido à instituição: 

• Ter como finalidade a aquisição de primeira habitação própria e permanente; 

• O valor da transação (mínimo entre o preço de aquisição e o valor da transação) 

não exceder os 450.000€; 

• O crédito ter garantia hipotecária a favor do Banco; 

• O valor do financiamento ser igual ou superior a 85% do valor de aquisição da 

habitação; 

• O contrato ser celebrado até 31 de dezembro de 2026; 

• Ter rendimentos que não ultrapassem o 8.º escalão do IRS  

• Estarem dispensados da entrega de declaração de rendimentos ao abrigo do 

artigo 58.º do Código do IRS, ter rendimentos mensais de trabalho declarados à 

Segurança Social ou beneficiar de prestações sociais que não ultrapassem o 

montante mensal correspondente a 1/14 do valor limite máximo do 8.º escalão 

do IRS. 

• Ter a situação fiscal e contributiva regularizada à data da concessão da garantia 

pública. 

• Todos os compradores do imóvel têm de ser mutuários do contrato e têm de 

preencher os requisitos de elegibilidade. 

 

 

https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60267
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60267
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60267
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60267
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Quais os contratos de crédito abrangidos pela garantia pessoal do 

Estado? 

O regime da garantia pessoal aplica-se aos contratos de crédito para aquisição de 

habitação própria e permanente (excluindo-se os contratos de crédito para 

construção ou obras em habitação própria e permanente, multiopções e contratos 

de locação financeira imobiliária). 

O regime é igualmente aplicável aos seguintes contratos de crédito: 

I. Contratos em curso abrangidos com a garantia pessoal, com a finalidade de 

transferência de outra instituição de crédito; 

II. Crédito concedido por um empregador aos seus trabalhadores enquanto 

benefício associado ao respetivo vínculo, sem juros ou com taxa anual de 

encargos efetiva global (TAEG) inferiores às praticadas no mercado, e que não 

seja proposto ao público em geral e 

III. Contratos celebrados ao abrigo do regime de concessão de crédito bonificado à 

habitação a pessoa com deficiência, aprovado pela Lei n.º 64/2014, de 26 de 

agosto. 

 Se cumprir os requisitos de acesso ao regime da garantia pessoal, o 

Banco é obrigado a conceder-me o crédito? 

Não. A garantia não cria uma obrigação de concessão de crédito. As instituições 

devem utilizar critérios de concessão do crédito que garantam a capacidade 

financeira do cliente e preservem a estabilidade financeira, recusando o crédito 

quando concluam que o cliente não tem capacidade financeira – presente e futura 

- para pagar as respetivas prestações. 

 

O que pode levar uma instituição a não conceder um crédito, mesmo 

que elegível para a garantia pública? 

A capacidade financeira, presente e futura, do potencial devedor deve ser avaliada 

e as instituições só podem conceder o crédito se verificarem que esse cliente 

consegue pagar as prestações do contrato de crédito, assegurando o 

cumprimento da prudencial, incluindo os limites previstos na Recomendação 

Macroprudencial do Banco de Portugal. 

Por exemplo, ao abrigo da Recomendação Macroprudencial, os jovens que 

acedam a este regime têm, em regra, de ter rendimentos regulares suficientes 

para assegurar que o encargo mensal com a prestação deste crédito e de outras 

dívidas, não excede metade do seu rendimento líquido. Para este efeito, impõe-se 

um teste de esforço que adiciona 1,5 pontos percentuais à taxa de juro 

contratualizada, quando o contrato prevê um regime de taxa variável e um prazo 

de amortização superior a 10 anos. 

https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60270
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60270
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60273
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60273
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60276
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60276
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60270
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#_collapse60273
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O Banco pode solicitar informação e documentos que comprovem a 

elegibilidade dos requisitos de acesso ao regime da Garantia Pessoal? 

  

Sim. O Banco deve avaliar o cumprimento dos requisitos de elegibilidade previstos 

na legislação aplicável. 

Se o Cliente prestar falsas declarações, nomeadamente no âmbito da prestação de 

informação e apresentação dos comprovativos solicitados pelo Banco, para 

verificação dos critérios de elegibilidade, pode implicar responsabilidade civil ou 

criminal nos termos gerais aplicáveis. 

 

 

Que documentos adicionais tenho de entregar ao Banco para 

validação do cumprimento dos requisitos de elegibilidade? 

o Declaração de responsabilidade, assinada por todos os titulares (mutuários) do 

crédito habitação de que a habitação financiada se destina a primeira 

habitação e que nunca usufruíram da garantia pessoal do Estado, a qual  pode 

obter no site do novobanco em Garantia Pessoal do Estado | novobanco  

o Certidão de domicílio fiscal, emitida pela Autoridade Tributária e Aduaneira 

o Certidão Predial Negativa obtida junto da Autoridade Tributária e Aduaneira;  

o Declaração de Não Dívida obtida junto da Autoridade Tributária e Aduaneira;  

o Declaração de Não Dívida obtida junto do Instituto da Segurança Social/outro 

sistema de previdência.  

 

Pedir CH abrangido pela garantia pessoal do Estado tem algum custo? 

 

Não. As Instituições de Crédito não podem cobrar comissões ou encargos que 

decorram da garantia concedida pelo Estado. 

 

No entanto, as Instituições de Crédito podem cobrar outras comissões ou 

encargos relacionados com a concessão do crédito habitação. 

 

Podem ser exigidas outras garantias, além da Garantia pessoal? 

 

Sim. Para além da hipoteca sobre o imóvel o Banco pode pedir garantias 

adicionais, como por exemplo, a fiança.  

 

Tenho 23 anos e o meu companheiro tem 26 anos e ambos temos 

autorização de residência. Temos direito à garantia pessoal do Estado? 

Sim, se cumprir os requisitos de elegibilidade. A autorização de residência não é 

um dos requisitos, mas o domicílio fiscal em Portugal é requisito de elegibilidade. 

 

 

https://www.novobanco.pt/particulares/credito-habitacao/medidas-de-apoio/garantia-pessoal-estado
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Tenho 35 anos sou casado e o meu cônjuge tem 37 anos. Temos direito 

à garantia pessoal do Estado? 

Não, todos os mutuários (titulares do Crédito habitação) têm de ter idade igual ou 

inferior a 35 anos. 

 

O valor de avaliação do imóvel terá de ser igual ou superior ao valor de 

aquisição? 

 

O Banco no âmbito da garantia do Estado financia até 100% do menor dos valores, 

entre o valor de avaliação e o valor de aquisição, no máximo de 450.000€ 

 

Se o valor de aquisição for de 200.000€ e o valor de avaliação 220.000€, o Banco 

pode financiar até aos 200.000€. 

 

Se o valor de aquisição for de 200.000€ e o valor de avaliação 180.000€, o Banco 

pode financiar até 180.000€  

 

O Crédito habitação poderá ser no âmbito da garantia do Estado se o valor a 

financiar for superior ou igual a 85% do valor da Transação. 

 

Tenho um imóvel em França. Posso usufruir do CH ao abrigo da 

garantia do Estado? 

 

Não. Um dos requisitos de elegibilidade é: os mutuários não serem proprietário(s) 

de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano habitacional. 

 

O imóvel comprado ao abrigo da garantia do Estado pode ser vendido? 

Sim. Em caso de venda do imóvel a garantia pública cessa com a emissão do 

distrate da hipoteca pelo Banco ou com o expresso consentimento deste para a 

transmissão do imóvel, ainda que sem o cancelamento da garantia hipotecária. 

 

Posso amortizar parcialmente o meu CH ao abrigo da garantia? 

 

Sim. Os mutuários podem proceder ao reembolso antecipado total ou parcial do 

crédito. No caso de reembolso parcial antecipado, a Garantia Pessoal prestada 

pelo Estado será reduzida proporcionalmente. 
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É possível transferir o crédito para outro banco durante o período da 

garantia? 

 

Sim, mas para continuar a usufruir da garantia terá de ser para uma instituição 

que tenha aderido, por Protocolo com a Direção Geral do Tesouro e Finanças, a 

esta medida. 

 

Ter garantia pública agrava os juros que vou pagar? 

Não, os juros são sempre calculados de acordo com o valor em dívida e a taxa de 

juro contratada 

 

Posso usufruir da Garantia do Estado e em simultâneo da isenção do 

IMT e da isenção dos registos? 

 
 Sim. 
 

A minha esposa e eu temos IRS conjunto, mas só eu tenho Rendimento 

e é superior ao 8º Escalão, podemos aderir à medida? 

 

Para apurar a elegibilidade, divide-se o Rendimento (total de rendimentos para 

determinação da taxa da nota de liquidação) pelos dois mutuários (quociente 

familiar), se o valor obtido ao aplicar o quociente familiar for inferior ao 8º escalão 

de IRS (para cada titular), poderá aderir à medida. Ou seja, são sempre 

considerados cumulativamente os rendimentos dos mutuários intervenientes no 

empréstimo. 

 

Comprei a minha casa ao abrigo da garantia do Estado, passado 2 anos 

tenho de mudar para uma habitação maior, passando esta a habitação 

secundária. Posso manter este crédito? 

Pode manter o crédito de acordo com o que negociar com o Banco. 

Contudo, a garantia pessoal do Estado caduca com a alteração da finalidade 

do imóvel, que deixa de ser habitação própria permanente. 

 

 

Posso usufruir da garantia do Estado num CH de Aquisição + Obras? 

Não, a garantia do Estado só se aplica a CH para aquisição. 
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De acordo com os documentos solicitados para acesso à garantia 

pessoal do Estado encontra-se o IRS. Sendo um cliente estrangeiro, 

com IRS estrangeiro ou sem declaração de IRS, tem ou não acesso à 

garantia? 

 

O cliente estrangeiro tem acesso desde que cumpra todos critérios de 

elegibilidade, nomeadamente, residência fiscal em Portugal (de todos os titulares 

do crédito) comprovada por Certidão de domicílio fiscal, emitida pela Autoridade 

Tributária e Aduaneira. 

 

No caso de Mutuários sem declaração de IRS os rendimentos têm de ser 

comprovados por: 

•Certidão de dispensa de entrega de IRS + declaração da Segurança Social (SS) ou 

da entidade previdencial em causa, comprovativos dos rendimentos mensais 

declarados à SS ou da entidade providencial em causa dos últimos 3 meses, ou;  

•Certidão de dispensa de entrega de IRS + declarações de SS, comprovativas do 

valor mensal das prestações sociais e da respetiva tipologia, ou; 

•Certidão de dispensa de entrega de IRS + declarações SS, comprovativas do valor 

mensal das prestações sociais e respetiva tipologia. 

 

Se estiver com dificuldades financeiras ou em incumprimento das 

prestações do contrato de crédito, posso renegociar o contrato de 

crédito com Garantia Pessoal do Estado? 

 

Sim. A existência da garantia pessoal do Estado não impede a renegociação do 

contrato de crédito, designadamente no âmbito da prevenção e regularização de 

situações de incumprimento (ao abrigo do Plano de Ação para o Risco de 

Incumprimento (PARI) ou do Procedimento Extrajudicial de Regularização de 

Situações de Incumprimento (PERSI) previstos no Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 

de outubro). 

 

No entanto, caso se concretize a renegociação do contrato de crédito, 

independentemente de ter ou não associada a Garantia Pessoal do Estado, a 

Instituição de Crédito passa a classificar a operação de crédito como renegociada. 

 

O que acontece em caso de incumprimento? 

 

A garantia pode ser acionada pelo Banco quando ocorre mora no pagamento de 

uma ou mais prestações vencidas ou em caso de resolução do contrato ou de 

declaração de perda, pelos mutuários, do benefício do prazo, com o consequente 

vencimento antecipado da totalidade da dívida. 

Nestas situações o Estado, na qualidade de garante, fica obrigado a entregar ao 

Banco o montante correspondente à percentagem garantida do capital que à data 

se encontrar em dívida. 
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A arrecadação, sendo uma fração autónoma, mas adquirida 

necessariamente em simultâneo, também é elegível ao abrigo da 

Oferta Garantia Jovem? 

 

O CH ao abrigo da garantia, é só para CHPP, arrecadação, garagem, sendo uma 

fração autónoma não entra nessa finalidade. 

 

É suscetível de beneficiar da garantia pessoal do Estado uma operação 

de crédito que tenha por finalidade a aquisição de duas frações 

autónomas que façam parte do mesmo prédio urbano, uma destinada 

a primeira habitação própria permanente e a outra a garagem? 

 

O mutuário só poderá beneficiar da garantia pessoal do Estado na aquisição da 

fração autónoma de prédio urbano habitacional. A garagem só poderá fazer parte 

desta garantia pessoal do Estado, caso esteja incluída na mesma fração autónoma 

de prédio urbano habitacional. A verificação será efetuada através da certidão 

predial, emitida pela Conservatória de Registo Predial e Caderneta Predial ou 

Certidão Predial Negativa, emitida pela Autoridade Tributária e Aduaneira 
 

É possível efetuar o crédito para aquisição de 50% de um imóvel, para 

CHPP, com hipoteca total do imóvel.  Os outros 50% são propriedade 

do companheiro que não será titular do Crédito, mas permite a 

hipoteca da totalidade do imóvel. 

O regime não contempla a aquisição de apenas parte de um imóvel – contempla a 

aquisição de fração autónoma ou prédio urbano. 

 

Pode uma operação de crédito, destinada à primeira aquisição de 

habitação própria permanente, beneficiar da garantia pessoal do 

Estado quando tem por objeto um prédio misto? 

 

De acordo com a alínea i) do n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 236-A/2024/1, de 27 

de setembro, a garantia pessoal do Estado destina-se apenas a viabilizar que a 

instituição de crédito financie transação de prédio urbano ou fração autónoma de 

prédio urbano. 

 

É possível a operação de crédito, com garantia pessoal do Estado, 

destinar-se à aquisição da parte urbana de prédio misto? 

 

De acordo com a alínea i) do n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 236-A/2024/1, de 27 

de setembro, a garantia pessoal do Estado destina-se apenas a viabilizar que a 

instituição de crédito financie transação de prédio urbano ou fração autónoma de 

prédio urbano. 
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Nas situações em que o proponente apresentou rendimentos em 2023 

no IRS dos pais, como dependente, não tem Nota de Liquidação nem 

Certidão de dispensa de entrega de IRS (documentos obrigatórios para 

verificar o requisito de elegibilidade relativo aos rendimentos até ao 8º 

escalão), de que forma devem ser apurados os rendimentos e com que 

documentação deve ser comprovado o cumprimento deste requisito? 

 

De acordo com o disposto no artigo 4.º da Portaria, os mutuários terão de entregar 

uma nota de liquidação ou uma declaração de rendimentos da Segurança Social, 

para que se possa efetuar o apuramento do respetivo rendimento. 

 

 

Propostas aprovadas até à data de vigência do Protocolo (prevista até 

31/12/2026) poderão ser contratados depois desta data se ainda 

estiver disponível garantia suficiente 

Não, para beneficiar da garantia pessoal concedida pelo Estado, os contratos de 

crédito devem ser assinados até ao dia 31 de dezembro de 2026. 

 

 

 

Para esclarecimentos adicionais poderá consultar as FAQs Garantia pública 

no crédito à habitação para jovens até aos 35 anos disponíveis no Portal do 

Cliente Bancário do Banco de Portugal. Perguntas Frequentes | Portal do Cliente 
Bancario 

 

Esta informação não dispensa a consulta da legislação em vigor, 

nomeadamente: 

Decreto-Lei n.º 44/2024, de 10 de julho e Portaria n.º 236/A2024 de 27 de 

setembro. 

 

 

https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#tabs-perguntas-frequentes-3
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#tabs-perguntas-frequentes-3
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#tabs-perguntas-frequentes-3
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes#tabs-perguntas-frequentes-3
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/07/13200/0000300004.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/236-a-2024-889277003
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/236-a-2024-889277003

